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DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 

(PLO) nº 119/2025, equipara o paciente 

transplantado e com doenças graves à pessoa 

com deficiência no âmbito do município do 

Recife; Pela REJEIÇÃO. 

 

 

RELATOR: Vereador RINALDO JÚNIOR 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o Projeto 

de Lei Ordinária nº 119/2025, de autoria do vereador Alcides Teixeira, nos termos do Art. 

113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador Rinaldo Júnior foi 

designado como relator. 

 

A Proposição, em síntese, equipara o paciente transplantado e com doenças graves à 

pessoa com deficiência no âmbito do município do Recife. 
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Em sua justificativa, o proponente esclarece que: 

 

“O presente Projeto de Lei visa garantir a 

equiparação dos pacientes transplantados e com 

doenças graves às pessoas com deficiência no 

âmbito do município do Recife, seguindo os 

princípios da igualdade e da inclusão social. Assim 

como aquele que vive com deficiência f ísica ou 

cognitiva, o transplantado e o paciente com doença 

grave enfrentam desafios únicos que podem 

impactar diariamente sua vida, saúde e 

participação na sociedade.  

Primeiramente, é importante reconhecer que a 

necessidade de um transplante de órgão e uma 

doença grave são condições médicas que podem 

limitar significativamente as atividades de uma 

pessoa e afetar sua qualidade de vida. Portanto, é 

essencial garantir que ela tenha acesso a serviços e 

recursos que promovam sua inclusão e bem-estar. 

Similarmente às pessoas com deficiência, os 

transplantados e os acometidos de doenças graves 

podem enfrentar enormes dificuldades devido às 

suas condições, no âmbito do trabalho, da 

educação, dos serviços de Saúde e de outras áreas 

da vida social.” 
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A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 14/04/2025, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhada às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 05/05/2025. Nesse período, a 

propositura não recebeu emendas. 

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

Conforme se verifica, a propositura equipara o paciente transplantado e com doenças 

graves à pessoa com deficiência no âmbito do município do Recife. 

 

Inconstitucional. Vício de iniciativa. A Constituição Federal, no art. 61, §1º, II, “b” e 

“e”, estabelece que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo leis que disponham 

sobre: organização e funcionamento da administração pública; criação e extinção de cargos, 

funções ou empregos públicos, e servidores públicos e regime jurídico. 

 

 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 

forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: 

II - disponham sobre: 
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 

Territórios; 

 

  A Lei Orgânica do Recife, em simetria, também atribui ao Prefeito a iniciativa privativa 

para proposições que impliquem impacto orçamentário e criação de obrigações para a 

administração pública municipal. Nos termos do art. 54 da Lei Orgânica do Recife, normas que 

imponham atribuições específicas ao Poder Executivo devem ser de iniciativa privativa do 

Prefeito. 

Art. 54 - Compete privativamente ao Prefeito: 

VI - dispor mediante decreto sobre:  

a) organização e funcionamento da administração municipal, 

quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 

extinção de órgãos públicos; 

 

  Neste sentido, vejo-me compelido a negar assentimento à Proposição. Isto posto, opino 

pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 119/2025, de autoria do vereador Alcides 

Teixeira. 

 

Recife, 19 de maio de 2025. 

 

RINALDO JÚNIOR 

Relator 

P
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária nº 119/2025, de autoria do vereador Alcides Teixeira. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, de de 2025. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

RINALDO JÚNIOR 

Presidente 

 

 

             SAMUEL SALAZAR                                                        GILBERTO ALVES 

    Vice-presidente    Membro Efetivo 

 

 

GILSON MACHADO FILHO CARLOS MUNIZ 

Membro Efetivo Membro Efetivo 

 

 

ADERALDO PINTO LIANA CIRNE 

Membro Suplente Membro Suplente 

 

 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente 
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